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Do Disoino de Alvaro Cunhal 
em Vila Nova de Gaia 
-2/Agosto/86 

Cavaco 

Silva 

vai 

cie férias 

com seis 

grandes 

derrotas 

Com particular relevo queremos aqui hoje refe- 

rir seis grandes derrotas estratégicas de Cavaco Sil- 

va que lhe dão a imagem exacta de um chefe da 

reacção já condenado à derrota completa e final. 

Para Cavaco Silva e o seu Governo começou a 

contagem decrescente. 

A primeira grande derrota estratégica de Cavaco 

Silva foi a perda, que poderá talvez ser temporária, 

mas que a opinião democrática pode tornar definiti- 

va, da aliança e coligação com o PS. 

A segunda derrota estratégica de Cavaco Silva foi 

o fracasso da tentativa de reedição com o CDS de 

uma «AD» maioritária. 

A terceira grande derrota estratégica de Cavaco 

Silva foi a derrota de Freitas do Amaral nas eleições 

presidenciais. 

A quarta grande derrota estratégica de Cavaco 

Silva foi o fracasso do seu plano e da sua tentativa de 

fazer aprovar pela Assembleia da República uma sé- 

rie de pacotes inconstitucionais e antidemocráticos: 

o pacote agrícola contra a Reforma Agrária e os 

direitos dos pequenos agricultores, o pacote laboral 

contra os direitos dos trabalhadores, o pacote das 

liberdades contra as liberdades. 

A quinta grande derrota estratégica de Cavaco 

Silva foi o fracasso do seu plano e da sua tentativa 

contra o sistema de interdependência dos órgãos de 

poder estabelecido na Constituição, de governa- 

mentalização de todo o poder político, subalterni- 

zado ao Governo os outros órgãos de soberania. 

A sexta grande derrota estratégica de Cavaco 

Silva foi não ter conseguido, apesar de o ter afirma- 

do, a chamada «concertação social» e «paz social». 

Págs. 4, 5 e ó/Semana 
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AGOSTO NAO ABRANDA 

LUTA DOS TKABALHADORES 

Os trabalhadores da RN são um dos muitos sectores que prossegue a luta contra a política de desastre do governo e do 
patronato. Na gravura, a concentração frente aos escritórios da RN na passada terça-feira. 

Págs. 1 e 2/Se;mana • Págs. 1 e 2/Em Foco 
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festas de Verão do PCP 

O secretário-geral do PCP esteve no passado sábado em diversas iniciativas no Norte do País integradas no vasto programa 
de actividades do Partido durante o mês de Agosto. Nas gravuras, um aspecto do grande comício realizado em S. Pedro da 
Cova (em cima), do jantar-convívio com os pescadores de Matosinhos (à esquerda) e do comício de encerramento da Festa 

do Sol em Vila Nova de Gaia, 

Pág. 3/8emana 
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1.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

factos salientes 

da realidade portuguesa 

O facto mais saliente e inabitual da conjuntura portu- 
guesa nesta época estival de 1986 é, sem dúvida, o 
poderoso ascenso da resistência dos trabalhado- 

res e do movimento popular de massas contra a política 
desestabiiizadora e socialmente injusta do Governo mino- 
ritário de direita Cavaco Silva/PSD. 

O fluxo da iuta de massas não é — como pretendem os 
círculos mais reaccionários do patronato e da direita go- 
vernante — uma simples questão de maior ou menor agi- 
tação social e política no seio das classes trabalhadoras 
pelos seus organismos mais representativos. 

Evidentemente, tem primacial importância o papel dos 
factores subjectivos, isto é, o da organização, o da propa- 
ganda, o da discussão e definição correcta das formas de 
luta na mobilização e combatividade do movimento operá- 
rio e popular. 

Mas, como a realidade ilustra, a luta de massas não se 
decreta. A base da sua intensificação e amplitude é emi- 
nentemente objectiva. Assenta no verificado agravamento 
das condições de vida do povo e na teimosa insatisfação 
de reivindicações populares sentidas, como se constata 
no momento actual, por motivos da desmedida ganância 
do grande patronato — que em importantes sectores eco- 
nómicos é o próprio Estado — e da pressão das multina- 
cionais de que o Governo minoritário Cavaco/PSD é, no 
Poder, um instrumento. 

O aumento do desemprego que continua; a recusa do 
Governo a dar execução a uma solução já decidida no 
plano institucional (pela aprovação na AR de uma propos- 
ta de lei do PCP) para o angustioso problema dos salários 
em atraso; as tentativas de imposição de tectos salariais 
que não repõem o poder de compra degradado dos traba- 
lhadores; as graves lacunas da segurança social em que 
avultam o não pagamento de subsídios, os aumentos de 
preços dos medicamentos e das rendas de casa, e outros, 
são, todos eles, factores objectivos que determinam o as- 
censo da luta de massas no momento presente. 

As greves nos sectores dos transportes, como único 
meio de fazer ouvir a voz dos trabalhadores, consti- 
tuem a condenação mais formal da irredutlbilidade 

patronal e do próprio Governo na audiência, na negocia- 
ção e na consideração das propostas dos trabalhadores. 

Na Rodoviária Nacional a iuta alarga-se e sobe de tom 
à medida que endurece a posição do Conselho de Gerên- 
cia da empresa com as costas quentes pelo apoio e a 
pressão do Governo. 

Plenários fortemente participados logo seguidos de 
Concentrações massivas junto da sede da empresa e ou- 
tros locais públicos assinalam e dão força à decisão dos 
trabalhadores da RN de continuarem a sua justa luta por 
aumentos salariais que o CG e o Governo intransigente- 
mente se recusam a elevar para além dos t4,5%. 

Desde o dia 13 de Julho, por responsabilidade exclusi- 
va do Governo e do Conselho de Gerência, milhares de 
utentes são afectados pela inexistência de transportes —- 

' que no Porto é ainda agravada pela greve dos STCP a 
cujos trabalhadores é negada a justa equiparação salarial 
com a Carris de Lisboa. 

Na CP a retomada da greve devida ao não cumprimen- 
to dos compromissos assumidos nas importantes greves 
de há um mês pelo Conselho de Gerência — que cinica- 
mente agora se nega a pô-los em prática — torna-se um 
recurso sem alternativa para os milhares de ferroviários. 

As greves do sector dos transportes — que na RN se 
aproxima dos 100% — reclamam a solidariedade activa de 
toda a classe operária portuguesa. Nas formas apropria- 
das o peso da solidariedade será um importante factor 
para vencer a intransigência governamental e patronal e 
para restabelecer a normalidade em serviços de grande 
utilidade pública. 

Greves e lutas de excepcional vigor e amplitude de- 
senvolvem-se nos sectores mais variados e no pla- 
no nacional. 

Na indústria cimenteira as greves da CIMPOR e da SE- 
CIL paralisaram toda a produção. O Governo Cavaco/PSD 
em vez de abrir à negociação do ACT, que o patronato 
quer limitar aos 13,5%, abre a porta às importações maci- 
ças de cimento ruinosas para a indústria nacional. 

No sector da cerâmica e vidros a greve que durante 
mais de um mês paralisou a Fábrica de Loiça de Sacavém 
pôde terminar com uma importante vitória da unidade e da 
firmeza de luta dos'trabalhadores, enquanto na Covina a 
greve de 4 horas contra os projectos de reduzir em 317 o 
número de trabalhadores do quadro, de entregar a outras 
empresas do exterior serviços internos e de encerrar a 
Evinel teve uma participação a 100%. 

No sector mineiro, cerca de 3000 trabalhadores lutam 
contra o encerramento das minas em obediência às exi- 
gências do mercado externo. 

No distrito de Lisboa a semana de luta de fins do mês 
que abarcou mais de 300 empresas mostrou a combativi- 
dade e determinação de muitos milhares de trabalha- 
dores. 

A greve dos bancários com elevada participação no 
plano nacional e a dos médicos que durante três dias imo- 
bilizou por completo o trabalho nos hospitais, com excep- 
ção dos serviços de urgência, que os médicos em greve, 
com elevada consciência profissional e cívica assegura- 
ram, resultaram em grandes contestações da política do 
Governo. 

No momento em que no chamado «Conselho de Con- 
certação Social» o patronato, o Governo e os sabujos da 
UGT acordaram num tecto salarial inadmissível para os 
trabalhadores, as importantes greves e lutas de massas 
deitaram por terra os intentos do Governo e — como sa- 
lientou Álvaro Cunhal em Vila Nova de Gaia — tornaram 
patente «a sexta grande derrota estratégica de Cavaco 
Silva por não ter conseguido, apesar de o ter afirmado, a 
chamada «concertação social» e a paz «social». 

Na verdade, acumulam-se as derrotas estratégicas do 
Primeiro-Ministro desde que assumiu o comando 
do PSD na Figueira da Foz há 16 meses e o domínio 

do Governo desde Novembro de 85. 
A ruptura da coligação com o PS (que a opinião demo- 

crática pode tornar definitiva); o fracasso da reconstitui- 
ção da «AD» com o CDS, implícita no apoio do PSD a 
Freitas do Amaral nas eleições presidenciais; o falhanço 
da tentativa de governamentalizar a Assembleia da Repú- 
blica onde viu derrotados projectos legislativos de cariz 
contra-revoiucionário como a lei de destruição da Refor- 
ma Agrária, o pacote laboral e outros; o fracasso da tenta- 
tiva prática de subverter o sistema de interdependência 
dos órgãos de poder com a governamentalização de todo 
o poder político e a submissão ao seu poder pessoal. 

São grandes derrotas estratégicas que deitam por ter- 
ra a decantada «imagem» e infalibilidade do Primeiro-Mi- 
nistro e do seu Governo minoritário. 

Como disse Álvaro Cunhal, as seis grandes derrotas 
estratégicas de Cavaco Silva dão-lhe a «imagem exacta de 
um chefe da reacção já condenado à derrota completa e 
final». 

Cavaco foi agora «veranear» dois dias na casa de cam- 
po de Bush, nos Estados Unidos. Nada de bom para 
a democracia e a independência nacional é de espe- 

rar deste «tête-à-tête» de dois dias na mansão do n." 2 do 
governo americano. 

Portugal vai pagar 60 milhões de contos por armamen- 
to obsoleto das forças armadas dos Estados Unidos, des- 
necessário à defesa do Estado português que ninguém 
ameaça. 

Na contagem decrescente para o fim do seu consulado 
e do seu Governo minoritário de direita Cavaco Silva não 
só tem acumulado grandes derrotas da sua estratégia 
contra-revoluclonária como perdido nitidamente crédito 
junto dos portugueses que nele acreditaram. Vê reduzida 
a sua base política e social de apoio, verificada, aliás, na 
manobra da «moção de confiança» de que saiu mais fra- 
co. Vê desmascarada, como se verificou já em larga esca- 
la junto da juventude, a sua demagogia alienante. 

É nesta contagem decrescente para o fim que Cavaco 
e o seu Governo intensificam as decisões e medidas In- 
constitucionais como as da transformação dos Bancos 
nacionalizados e outras Empresas Públicas em Socieda- 
des Anónimas de Responsabilidade Limitada (SARL) que 
visam acelerar a reprivatização do Sector Público e Em- 
presarial do Estado. 

Neste terreno resvaladiço a direita minoritária abre ca- 
minho não à sua eternização no Poder — como ambiciona 
—- ou à chamada «alternância», que enforma a sua teoria 
de «bipolarização», mas sim a uma necessária alternativa 
democrática ao seu Governo e à sua política, que se vai 
impondo no diálogo, na convergência, na unidade de ac- 
ção das forças e partidos democráticos. 

No diálogo, na convergência, na unidade de acção dos 
partidos democráticos maioritários na Assembleia da Re- 
pública é de extrema importância despojar-se de falsos 



conceitos, de vícios políticos que deram em droga e po- 
dem de novo levar a terra irrealistas ambições. 

Sobretudo é fundamental não esquecer as quatro grandes 
lições da experiência apontadas pelo CC do PCP na sua 
Resolução Política de 17 de Junho. A sua justeza a 

vida a demonstrou. 
A primeira grande lição é que a política de direita não 

resolve, antes agrava os problemas do povo e do País. A 
vida o tem demonstrado. Mais desemprego, mais insegu- 
rança no trabalho, menos hipóteses de emprego, mais fa- 
lências, mais empresas encerradas, menos investimento, 
menos utilização da nossa capacidade instalada de pro- 
dução. Maior dependência do capital estrangeiro, da polí- 
tica de guerra dos Estados Unidos, dos grandes potenta- 
dos monopolistas da CEE. 

Não chegaria um caderno para enumerar os danos da 
política de direita no Portugal de Abril. 

A segunda grande lição é que a aliança dos partidos 
democráticos com os partidos da direita tem como resul- 
tado não a realização de uma política democrática mas de 
uma política de direita. A vida tem demonstrado que é 
precisamente quando se aliam tais partidos que são maio- 
res as destruições das conquistas de Abril mais os avan- 
ços da contra-revolução. 

A terceira grande lição é que tais alianças conduzem ao 
insucesso os partidos democráticos. A experiência do PS 
ê conclusiva para todos os que insensatamente se deixem 
enredar na teia da direita. Embarcar na chamada «alter- 
nância» significaria condenar conscientemente à divisão 
e à derrota a própria democracia. A vida tem demonstrado 
que da «alternância» nunca nenhum partido democrático 
saiu mais forte mas sempre mais fraco. 

A quarta grande lição é de que a participação do PCP é 
essencial para uma alternativa democrática, que nenhuma 
outra pode vingar sem o PCP e ainda menos contra o PCP. 
A vida tem demonstrado que a política e acção do PCP se 
têm combinado nas mais importantes vitórias da demo- 
cracia portuguesa e nas correspondentes derrotas da 
contra-revolução em Portugal de Abril. 

O PCP é um grande partido radicado na classe operá- 
ria, com uma forte influência política nas camadas popula- 
res mais amplas, na juventude, nas mulheres, na Intelec- 
tualidade, com importante representação na Assembleia 
da República e no Poder Local democrático. 

Os comunistas estão no âmago das maiores conquis- 
tas sociais do povo português, a sua abnegação e militân- 
cia constituem um precioso capital ao serviço da demo- 
cracia, da paz, do progresso social do seu povo. 

Qualquer fórmula de governo democrático, qualquer 
política virada à solução dos grandes problemas nacio- 
nais exigem o diálogo com os comunistas, a sua contri- 
buição directa e concreta e a sua acção decisiva para as- 
segurar a estabilidade social, institucional e política que 
Portugal de Abril necessita. 

São factos salientes da realidade portuguesa que im- 
porta reter no momento actual. 

Resumo 

30 
Quarta 

União de Bancos Portugueses ■ Alargada 
desde ontem ao Norte, os médicos policlí- 

, nicos entram hoje (no Centro e no Sul) no 
seu 3.° dia de greve ■ De 15% a 25% — 

A greve dos policlínicos hoje iniciada 
ronda os 100%. Os médicos pretendem 
que sejam respeitados os números de va- 
gas indicadas pelos hospitais e que a mi- 
nistra da Saúde decidiu reduzir a cerca 
de metade. Seria, neste caso, o desem- 
prego para cerca de 60% dos policlínicos. 
■ Continua a greve em sectores dos trans- 
portes (RN e STCP) e dos cimentos (SE- 
CIL e parte da CIMPOR) ■ UGT, CIP, 
CAP e Governo acordaram num tecto sa- 
larial de 8% a 9% para as revisões de 
contratos de trabalho no próximo ano. O 

ministro Cadilhe considera «histórico» 
este e outros acordos a que chegou com 
patrões e UGT ■ Na cimeira da OUA em 
Addis Abeba, José Eduardo dos Santos 
alerta contra a nova agressão que a Áfri- 
ca do Sul está a preparar contra Angola. ■ 
OUA condena o apoio ao apartheid da 
parte dos EUA, Grã-Bretanha e RFA. 

31 
Quinta 

m 

jA extinção da CNP 
consta de um decre- 
to governamental a 
publicar no «Diário' 
da República» com 

(data de 28 de Julho 
- revela a Federa- 

íção dos Químicos, 
i que sublinha o facto 
! de 1400 trabalhado- 

res ficarem assim no desemprego ■ Viana 
Batista, agora presidente dos CTT/TLP, 
defende a injecção de capitais privados 
nas telecomunicações ■ A comissão direc- 
tiva do PRD decide manter a suspensão 
dos encontros com delegações do Gover- 
no «nos termos em que se verificaram 
anteriormente», e acrescenta que o Go- 
verno não pretende dialogar mas «ape- 
nas falar para impor os seus pontos de 
vista» ■ Apesar da oposição de Reagan, o 
Senado dos EUA inicia um debate sobre 
três projectos de ampliação de sanções 
económicas contra a África do Sul ■ Se- 
gundo uma cadeia norte-americana de 
TV, William Casey, director da CIA, visita 
actualmente países do Médio Oriente 
numa pretensa «missão de paz». 

Sexta 

O projecto governamental de transfor- 
mação de bancos nacionalizados em so- 
ciedades anónimas, ultimamente anuncia- 
do por alguns jornais, é denunciado pela 
CGTP-IN como «artificio para desnacio- 
nalizar a banca». Posição dè oposição to- 
mou também a Comissão Nacional da. 

ta! é o aumento dos preços dos bilhetes 
para o futebol decidido pela respectiva 
Federação ■ Conhecido e assinado por 
responsáveis das agências noticiosas 
portuguesas o protocolo de fusão da 
Anop e da NP, os trabalhadores da Anop 
manifestam imediatamente a sua oposi- 
ção e denunciam que mais uma vez se 
tenta criar «um facto consumado» ■ Os 
EUA vetam no Conselho de Segurança 
uma resolução visando o pleno cumpri- 
mento da decisão do Tribunal Internacio- 
nal de Justiça que condena «o apoio nor- 
te-americano aos rebeldes nicara- 
guenses». 

Sábado 

Greves alastram ao sector de fabrica- 
ção, montagem e reparação de automó- 
veis: 24 horas que terminam hoje, pela 
revisão salarial. ■ Álvaro Cunhal esteve 
hoje em S. Pedro da Cova, baluarte da 
luta operária e antifascista e agora da 
vida democrática, em Matosinhos e em 
Gaia. Nas sua intervenções, insistiu na 

Wi 

denúncia da política antinacional que o 
actual Governo prossegue, numa «estra- 
tégia que constitui um fracasso», e na al- 
ternativa democrática a que o PCP é in- 
dispensável ■ No 1.0 semestre deste ano, 
a TAP transportou quase um milhão de 
passageiros ■ O Conselho dos Sindicatos 
da Comunidade Britânica exige da primei- 
ra-ministra Margareth Thatcher a aplica 
imediata de sanções económicas obriga- 
tórias contra a África do Sul. 

3 
Domingo 

Em comunicado, a CGTP-IN considera 
que o novo projecto de decreto governa- 
mental sobre o regime jurídico das re- 
lações de trabalho estabelece restrições 
ilícitas, porque inconstitucionais, à liberda- 
de de negociação e ao direito à greve ■ A 
Inspecção Económica retirou do mercado 
brinquedos considerados perigosos. Em 
entrevista à Anop, o director-geral dá ain- 
da conta das graves carências de pessoal 
que afectam aquele organismo ■ D. Bran- 
ca, chamada «banqueira do povo», cuja 
prisão preventiva foi há dias suspensa 

. com consequente libertação, parece en- 

contrar-se «em paradeiro desconhecido» ■ 
Nos EUA, 22 mil operários de uma acea- 
ria, a USX Corporation, de Pittsburg, es- 
tão em greve pela revisão do contrato de 
trabalho ■ Daniel Ortega propõe aos EUA, 

d 

onde se encontra, a negociação de um 
tratado de paz e amizade entre os dois 
países. 

4 
Segunda 

Segundo o bispo de Setúbal à Rádio 
Comercial, «embora as situações de fome 
no distrito tenham conhecido algumas 
melhoras, mantêm-se, no essencial, na 
mesma». ■ Onze mortes, ontem, em aci- 
dentes de viação. As entidades policiais 
consideram que a maior parte dos aci- 
dentes verificados é atribuível à chuva 
que inesperadamente caiu ■ As greves 

: •: 
lilis 

hoje: da RN (em 5." semana), dos policlí- 
nicos (neste momento aos serviços admi- 
nistrativos), dos cimentos (SECIL e CIM- 
POR, agora a rondar os 100% e em opo- 
sição aos 13,5% de aumento propostos) 
e da frota do arrasto, que inicia uma pa- 
ralisação de uma semana. ■ Está reunida 
em Londres a cimeira do «grupo dos 
sete» da Commonwealth sobre a África 
do Sul, com Margareth Thatcher isolada 
na oposição a sanções ■ A OLP pede à 
ONU protecção urgente contra os 500 mil 
palestinianos do Líbano, vítimas ou 
ameaçados pelo terrorismo israelita. 

5 
Terça 

O PCP entrega na AR o pedido de rati- 
ficação do diploma governamental que 
extingue a Petroquímica. ■ Segundo o sin- 
dicato serão 1500 os médicos no desem- 
prego em virtude da redução, ordenada 
pelo Ministério, das vagas a preencher, 
indicadas pelos hospitais. Serão, além 
disso, colocados só 850 dos 2400 policlí- 
nicos. ■ Thatcher em confronto com os 
restantes dirigentes da Comunidade Britâ- 
nica ao propor apenas «sanções limitadas 
contra a África do Sul» ■ A OPEP adopta 
a proposta iraniana de cortes na produ- 
ção petrolífera para travar a descida do 
preço do petróleo. Em Nova York, o pre- 

.ço do barril subiu imediatamente. 
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Intolerável atitude do Governo 

Endurece a luta 

nos transportes 
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Anteontem de manhã, no período de greve que se prolongou 
até às duas da tarde, os trabalhadores da Rodoviária 
Nacional concentraram-se novamente junto da sede da 
empresa na Columbano Bordalo Pinheiro em Lisboa. O 
protesto pela injustificável demora nas negociações da 
contratação colectiva levou centenas de trabalhadores mais 
uma vez à rua, ao mesmo tempo que várias juntas de 
freguesia dos arredores de Lisboa, designadamente a da 
Falagueira, na Venda Nova, protestavam pela recusa de 
diálogo do conselho de gerência que não atende aos direitos 
mais elementares das populações. 

' < Autarquias redamam 

diálogo tom os gestores 

A concentração dos rodoviá- 
rios que decorreu sem inciden- 
tes, efectuou-se depois de mais 
um plenário descentralizado na 
empresa e destinou-se a apoiar 
outra sessão de negociações 
que duram há mais de um mês. 

Depois da concentração na 
Columbano, os trabalhadores 
manifestaram-se em frente á 
sede da RTP para reclamarem 
daquela estação televisiva que 
explique ao País, ouvindo as 
partes interessadas no conflito, 
quais são os verdadeiros respon- 
sáveis por uma situação que 
prejudica muitos milhares de 
pessoas diariamente afectadas 
pelas paralisações resultantes de 
um diferendo que o movimento 
sindical unitário, designadamente 
a Festru e outras associações 
sindicais, procuraram empenha- 
damente evitar. 

Os períodos de paralisação 
com pré-aviso começaram, re- 
corde-se, em 30 de Junho, de- 
pois de uma primeira reunião go- 
rada entre os representantes sin- 
dicais dos trabalhadores e o se- 
cretário de Estado dos Transpor- 
tes, que se fez substituir por um 
assessor. 

«Os trabalhadores 
mais do que ninguém 
querem resolver 
o conflito» 

Ao esclarecer mais uma vez 
as razões do conflito e das para- 
lisações quase diárias a que o 
mesmo conduz há seis sema- 
nas, a Festru (Federação dos 
Sindicatos dos Transportes Ro- 
doviários e Urbanos) fez distri- 
buir anteontem um comunicado 
onde se pode ler que «os traba- 
lhadores, mais do que nin- 
guém, querem resolver o con- 
flito» e acabar com a greve. 

Esta posição, cuja veracidade 
só é posta em causa por aque- 

les que ignoram as verdadeiras 
razões da luta e pelos que ex- 
ploram essa ignorância para vi- 
rar os trabalhadores uns contra 
os outros e impedir as acções 
solidárias, é justificada, como 
nestas páginas temos indicado 

desde o princípio das nego- 
ciações, pela intolerável discrimi- 
nação salarial que o Governo 
pretende impor na Rodoviária 
Nacional e no Serviço de 
Transportes Colectivos do 
Porto. 

A responsabilidade do Gover- 
no Cavado pelo desencadear do 
conflito e o agravamento das for- 
mas de luta é novamente desta- 
cada pelos sindicatos represen- 
tados na comissão negociadora 
sindical. Refira-se que, apesar 

da substituição do conselho de 
gerência da RN, já durante os 
períodos de greve, as nego- 
ciações não avançaram, conti- 
nuando o Governo a insistir nos 
14,5 por cento, numa altura em 
que «os trabalhadores refor- 
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Concentração anteontem em Lisboa. A CGTP-IN «responsabiliza energicamente os conselhos de gerência e o Governo» pelo endureci- 
mento das formas de luta. Ao manifestar «o seu inequívoco apoio à luta dos trabalhadores por aumentos salariais, designadamente os da 
RN e do STCP» (Porto), a Inter condena a «política de rendimentos», assim designada pelo Governo, que «continua a apostar deliberada- 
mente na confrontação social» 

mularam já diversas vezes as 
suas propostas iniciais». 

A direcção da Festru, que su- 
blinha o facto de os trabalhado- 
res da RN tudo terem feito para 
resolver o conflito, não teme o 
mais amplo esclarecimento so- 
bre os motivos que conduziram à 
greve, e propôs um debate na 
Televisão acerca dos transportes 
e do conflito na Rodoviária. 

Quem pagou antecipadamente 
o seu título de transporte e se vê 
privado de um direito legítimo 
tem legitimamente outro direito e 
deve usá-lo: o direito de protes- 
tar e contribuir para que o confli- 
to seja resolvido. Mas deve sa- 
ber primeiro contra quem dirigir o 
seu protesto. Culpar os trabalha- 
dores dos transportes, neste 
caso da RN -e STCP, por não 
aceitarem uma imposição injusta 
de aumentos salariais sem ra- 
zões objectivas, ainda por cima 
numa altura em que o Governo 
todo ele se gaba de uma situa- 
ção financeira sem precedentes 
nos últimos anos, seria grave in- 
justiça perante os trabalhadores 

, esclarecidos e conscientes que - 
não se esqueça - pagam dura- 
mente a greve. 

A indiferença do Governo não 
pode continuar. O conflito deve 
ser resolvido, como pretendem 
oá sindicatos e os trabalhadores, 

As inconcebíveis ambições do 
Governo no campo da contrata- 
ção colectiva, ao pretender ata- 
car desde já não só os níveis sa- 
lariais deste ano, mas também 
os de 1987, desencadeiam diver- 
sas lutas noutros sectores. Além 
dos transportes, assinalem-se as 
actuais paralisações nas empre- 
sas cimenteiras (Cimpor e Se- 
cil) e na pesca de arrasto cos- 
teiro, as movimentações sindi- 
cais na Siderurgia Nacional, a 
greve dos policlínicos e o recen- 
te conflito na Sorefame a que 
dedicamos duas páginas do «Em 
Foco» nesta edição. 

iakov A ORIGEM 

18DO CRISTIANISMO 

Esta obra é dedicada aos principais problemas respeitantes às raízes e às razões 
ideológicas da religião cristã, e à constituição da Igreja. Dá uma visão de conjunto da 
literatura cristã dos primeiros séculos; descreve as fases iniciais do processo histórico que 
levou à transformação do cristianismo em religião oficial do Império Romano. ynjverj.rt^l.j(( 
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Se de elementar aritmética se tratasse, ninguém hesitaria 
em afirmar que o resultado da operação proposta é 
elementar.Quatro mais seis são, inabalavelmente, em 
qualquer parte do mundo - dez! 
Claro que teriam de se-tratar de grandezas somáveis. Ou 
seja, só poderíamos concluir que se tratava de dez se 
estivéssemos, por exemplo, perante quatro laranjas mais 
seis laranjas ou quatro mais seis meninos, donde 
teríamos, respectivamente, dez laranjas e dez meninos. 
Quatro laranjas mais seis meninos não dá dez coisa 
nenhuma, embora possa dar outras coisas (um sumo de 
laranja a dividir por seis, mas ièto já são outras contas...). 
Sucede,porém, que em política estas operações se 
processam de forma diferente da aritmética elementar e, 
frequentemente, com resultados deveras interessantes. 
A título de exemplo, tomemos dois conjuntos de elementos 
recentemente postos em conveniente e numerada 
sistematização: de um lado, as quatro experiências ou 
lições da situação portuguesa assim apresentadas pela 
Resolução da última reunião plenária do CC do PCP; do 
outro, alinhemos as seis grandes derrotas estratégicas de 
Cavaco Silva expostas no discurso de Álvaro Cunhal 
pronunciado no passado sábado em Vila Nova de Gaia e 
inserido neste número do «Avante!». 
As quatro experiências vêm a ser, tal como foram expostas 
pelo CC: primeiro, «a vida mostra que a política de 
destruição das conquistas de Abril e de recuperação 
capitalista, latifundista e imperialista não só não resolve 
como agrava todos os problemas nacionais»; a seguir, «a 
vida mostra que a coligação de partidos democráticos com 
partidos de direita não assegura a realização de uma 
política democrática, antes tem sido instrumento 
indispensável à reacção para esta realizar a sua política»; 
em terceiro lugar, «a vida mostra que a coligação de 
partidos democráticos (no concreto, do PS) com a direita 
conduz ao desastre esses partidos democráticos»; 
finalmente - e são quatro - «a vida mostra que sem o PCP 
e muito menos contra o PCP não existe alternativa 
democrática possível». 
O seis da segunda parcela foi definido pelo secretário-geral 
do PCP como «seis derrotas estratégicas de Cavaco Silva 
que lhe dão a imagem exacta de um chêfe da reacção já 
condenado à derrota completa e final» assim enumeradas; 
primeiro, «a perda, que poderá ser temporária, mas que a 
opinião democrática pode tornar definitiva, da aliança e 
coligação com o PS»; segundo, «o fracasso da tentativa de 
reedição com o CDS de uma "AD" maioritária»; terceiro, «a 
derrota de Freitas do Amaral nas eleições presidenciais»; 
quarto, «o fracasso do plano e da tentativa de fazer aprovar 
pela Assembleia da República uma série de pacotes 
inconstitucionais e antidemocráticos; o pacote agrícola 
contra a Reforma Agrária e os direitos dos pequenos 
agricultores, o pacote laboral contra os direitos dos 
trabalhadores, o pacote das liberdades contra as 
liberdades»; quinto, «o fracasso do plano e da tentativa 
contra o sistema da interdependência dos órgãos de poder 
estabelecido na Constituição, de governamentalização de 
fodo o poder político, subalternizando ao Governo os outros 
órgãos de soberania»; e, finalmente e sexto, o «não ter 
conseguido, apesar de o ter afirmado, a chamada 
«concertação social e "paz social"». 
Ora a pergunta que se poderá então colocar é se, na 
aritmética da nossa política^haverá alguma possibilidade de 
somar estas quatro lições com as seis derrotas e, a sê-lo, 
que resultado se obterá. 
A nosso ver, a operação é não só possível como 
francamente desejável. Os compêndios da experiência, dos 
factos e da verdade indicam que a soma destas quatro 
lições com as ditas seis derrotas poderá dar uín número 
infinito de vitórias cuja grandeza estará na razão directa da 
compreensão das quatro e do aprofundamento das seis. 
E é muito animador que milhares e milhares de 
trabalhadores em luta nestes primeiros dias de Agosto 
tornem com ela evidente que ê tão verdade a soma de 
quatro e seis ser dez na aritmética de todos os dias como 
quatro lições da vida e seis derrotas de Cavaco poderem 
ser iguais a uma grande vitória do povo e do Portugal de 
Abrii. 
É só uma questão de fazer contas. 
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«Restringir a acção reivindicativa na empresa», intervir «em 
matéria da competência da Assembleia da República», limitar 
a «liberdade de negociação e o direito à greve são as 
principais acusações que a CGTP-iN faz ao projecto 
governamental de decreto-lei sobre a contratação colectiva. 
Numa primeira apreciação àquele projecto, em discussão 
pública até dia 14, a Central considera que o mesmo 
estabelece «restrições ilícitas» a direitos constitucionais. 
Assinale-se que o projecto surge numa altura em que o 
Governo fomenta a confrontação social — com formas 
repressivas e mesmo violentas em sectores tão importantes e 
diversos como os médicos (policlínicos), os têxteis, os 
transportes, a banca, a metalomecânica pesada, a siderurgia, 
os cimentos, o sector automóvel e a função pública, incluindo 
a administração local. 

tantes trabalhadores». 
A CGTP mobilizará para a luta 

contra «semelhante» acordo, se 
veleidades houver de o aplicar. 

Violência 
no Minho 

Um contingente da GNR car- 
regou, fazendo feridos, sobre as 

recusou-se a pagar o estipulado 
no contrato; pretendia baixar o 
preço. Ao protesto das trabalha- 
doras, que a todo o custo que- 
riam impedir o carregamento da 
mercadoria, apareceu a GNR. 
Cerca da meia-noite, quando o 
carregamento estava quase con- 
cluído, carregou sobre trabalha- 
doras e população, entretanto 
surgida no local para evitar a 
saída do camião, O movimento 

O projecto do Governo Cava- 
co sobre «o novo regime jurídico 
das fiações de trabalho», que a 
Inter considera velho, do tempo 
da «AD», foi alvo de um parecer 
da Central sindical unitária, que 
no seu V Congresso em Maio 
findo «definiu orientações de lar- 
go alcance acerca da contrata- 
ção colectiva». 

Contra essas «restrições ilíci- 
tas» e segundo telex da Central 
com data do dia 3, «para a 
CGTP constituem orientações 
fundamentais no campo da con- 
tratação colectiva» as que resu- 
me como segue: 

— a) Conferir-lhe aptidão para 
regular todos os aspectos da re- 
lação individual de trabalho e da 
organização do trabalho na em- 
presa, para influenciar as deci- 
sões que condicionam o empre- 
go e para regular a promoção e 
a manutenção do emprego; 

— b) Fazer assentar na con- 
tratação colectiva a definição das 
regras e processos de estabele- 
cimento de relações colectivas e 
de soluções de conflitos colecti- 
vos de trabalho; 

— c) Reservar ã lei imperativa 
a definição de mínimos para as 
relações individuais; 

— d) Atribuir à lei e autorida- 
des públicas uma função promo- 
tora da contratação colectiva no 
sentido da Convenção 154 da 
OIT (Organização Internacional 
do Trabalho); 

— e) Garantir e promover os 
direitos de acção colectiva e de 
luta dos trabalhadores em que 
pode asséntar o seu poder nego- 
cial efectivo. 

Segundo a CGTP, o projecto 
do Governo vai contra tudo- o 
que acabámos de transcrever. 

Um acordo único 
na Europa porque 
ninguém o aceita 

O acordo que o ministro das 
Finanças, Miguel Cadilhe, consi- 
derou «único na Europa» sobre 
a limitação dos aumentos sala- 
riais em 1987, é de facto «úni- 
co» porque «ninguém aceita este 
tipo de repressão salarial». Per- 
gunta a CGTP-IN: 

«Como se pode entender que 
se estabeleça um acordo deste 

tipo e a tal distância (no tempo) 
num País extremamente depen- 
dente de factores da conjuntura 
económica internacional, cuja es- 
tabilidade ou previsão nem os 
melhores especialistas se aven- 
turam a garantir, e com um Go- 
verno como o actual, sem pro- 
jectos ou planos económicos 
credíveis? 

O dito acordo, a que já fize- 
mos referências avulsas, foi assi- 
nado recentemente pelo Gover- 
no com o grande patronato (CIP, 
CAP, CCP) e a UGT, para limitar 
os aumentos salariais no próxi- 
mo ano a 8/9 por cento, com «a 
única razão lógica» — refere a 
Inter — de tentar para já «limitar 
os aumentos salariais para os 
450 mil trabalhadores da fun- 
ção pública a pouco mais de 
9,5 por cento» (já recusado pe- 
los sindicatos do sector) e, a 
partir desse nível, «procurar 
condicionar igualmente as rei- 
vindicações salariais dos res- 
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Durante a visita de Cavaco Silva à Beira. Covilhã, 17 de Maio 

trabalhadoras da empresa de 
confecções Eurocorte, na fre- 
guesia de Calendário, concelho 
de Famalicão. As trabalhadoras, 
com salários em atraso há mui- 
tos meses, interromperam no 
passado dia 29 uma paralisação 
de trabalho para cumprirem um 
contrato que poria a empresa em 
condições de lhes pagar. Ao ter- 
minarem a encomenda, o cliente 

sindical protestou. A direcção da 
ORM do PCP, ao manifestar «a 
inteira solidariedade às trabalha- 
doras da Eurocorte em luta pe- 
los seus direitos, reclama das 
instituições competentes e dos 
órgãos do poder o pronto apura- 
mento das responsabilidades por 
esta intervenção repressiva so- 
bre as trabalhadoras da Euro- 
corte e população». 

Â luta nts RN 

-J A resistência e oposição ao agravamento 
' ■ das condições de vida da maioria do povo 

português — provocado peia política do Governo, 
minoritário de Cavaco Silva — vêm-se ampliando 
significativamente nas últimas semanas, expres- 
sando-se num importante conjunto de lutas que, 
com crescente frequência, tem assumido a forma 
de greves. 

2 Entre elas, a justa luta dos trabalhadores da 
■ Rodoviária Nacional para assegurar aumen- 

tos salariais — aliás, iguais a outros já aceites e 
em vigor noutras empresas do sector (Carris, 
Metro, Transtejo) — tem assumido crescente im- 
pacto social. 

Na verdade, a intransigência negocial e a 
falta de diálogo, quer do conselho de gerência 
quer do Governo, tem forçado os trabalhadores 
da RN a recorrer a uma prolongada greve — que 
dura já há várias semanas — sendo, por isso, as 
naturais perturbações e os consequentes prejuí- 
zos para os muitos milhares de utentes dos 
transportes da RN decorrentes desta situação, da 
inteira responsabilidade do Governo Cavaco 
Silva. 

3 Alguns importantes órgãos de Comunicação 
■ Social — despudoradamente manipulados 

pelo Governo e ao serviço da sua politica de 
desestabilização social — têm tentado virar a 
opinião pública e os utentes da RN contra os 

trabalhadores, as suas justas reivindicações e as 
formas de luta a que a intransigência governa- 
mental os tem forçado. 

A denúncia desta operação de intoxicação é 
inseparável da afirmação, por parte de todos os 
trabalhadores, da sua solidariedade para com to- 
dos quantos — na RN como noutros sectores 
profissionais — lutam por objectivos e direitos 
que, afinal, são comuns a todos os trabalhadores 
e outras camadas laboriosas da população. 

A A greve dos trabalhadores da RN ocorre 
^ num período em que outros sectores — 
médicos policlínicos, trabalhadores da indústria 
cimenteira e dos STCP, pescadores de arrasto 
— estão em luta, enfrentando justamente a políti- 
ca anti-social, antipopular e autoritária do Gover- 
no Cavaco Silva responsável pelo crescimento e 
generalização de um clima de instabilidade social 
que demonstra a necessidade da substituição do 
governo minoritário do PSD. 

Uma vez mais se evidencia, também, que só 
uma política de diálogo e melhoria das condições 
de vida da população — inserida no quadro mais 
vasto de uma nova política para o País e da 
consolidação do regime democrático — garantirá 
o clima de estabilidade social tão necessária a 
um sério esforço de modernização e desenvolvi- 
mento efectivos da sociedade portuguesa. 

31.7.1986 


